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Territórios urbanos: dinâmicas e desafios na produção da vida urbana em curso.
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Resumo

O referido artigo apresenta a proposta de um breve estudo sobre os territórios urbanos e suas nuances na produção da vida urbana no mundo contemporâneo. O objetivo da discussão é fomentar análises sobre a composição de territórios urbanos, a partir de elaborações teóricas que debatem sobre conceitos e relações sociais estabelecidas a partir da ação do Estado e a influência do capitalismo. A proposta metodológica orienta-se pelo materialismo histórico-dialético, com utilização de técnicas e procedimentos de pesquisa bibliográfica e documental. A partir da presente análise é possível notar que as dinâmicas e desafios postos a composição dos territórios urbanos são fruto de ações constantes do capital, que, sob a anuência do Estado, fomenta um espaço urbano pautado em relações mercadológicas e segregadoras, influenciando, e até alterando, a produção da vida urbana em curso. 
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Abstract: 
This article proposes a brief study on urban territories and their nuances in the production of urban life in the contemporary world. The aim of the discussion is to foster analyses on the composition of urban territories, based on theoretical elaborations that debate concepts and social relations established by the action of the State and the influence of capitalism. The methodological proposal is guided by historical-dialectical materialism, using techniques and procedures of bibliographic and documentary research. From this analysis, it is possible to note that the dynamics and challenges posed to the composition of urban territories are the result of constant actions of capital, which, with the consent of the State, fosters an urban space based on market and segregating relations, influencing, and even altering, the production of ongoing urban life.
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1 INTRODUÇÃO

Na demarcação dos fundamentos histórico-conceituais do presente artigo, tem-se como ponto de partida a compreensão de que expressões da questão urbana e do direito a cidade, a exemplo das discussões sobre territórios urbanos e lutas sociais, nas suas particularidades e especificidades histórico-territoriais e socioespaciais, estabelecem orgânicas e funcionais relações com o desenvolvimento do capitalismo, com as condições de reprodução das classes sociais e com o acesso desigual a serviços e equipamentos urbanos

A reconstrução analítica da produção do urbano na contemporaneidade exige a demarcação de análises teórico-históricas que se mostram adequadas à compreensão do desenvolvimento desse processo nos marcos da sociabilidade capitalista. Faz-se necessário, portanto, considerar certos aspectos relacionados à construção e reconstrução teórico-históricas pertinentes à produção e a análise das chamadas cidades modernas pondo em relevo determinadas dimensões da reprodução do capital nas suas relações com a urbanização, a questão social e a emergência da questão urbana. 
Apoiadas nas formulações de Marx (2013), as indicações teórico-analíticas de Engels (2015) e Lefebvre (2001) orientam que a divisão do trabalho entre campo e cidade e a configuração, ao mesmo tempo, de um espaço urbano e social podem ser estabelecidas como importantes chaves de interpretação da constituição do urbano e de expressões da questão social no território citadino. Tais pontos de análise levam até concepções como as de Harvey (2014) onde se pontuam expressões de uma vida urbana com “status” de mercadoria envolvendo-se pela lógica do consumismo, com práticas de embelezamento que servem para fomentar o turismo, as atividades culturais, ou seja, um recurso ao que o autor intitula de “economia do espetáculo”, agregando interesses de classes abastadas, sem considerar os aspectos inerentes à função social da cidade. 
A saber, destaca-se que a concepção de território pode se mostrar a partir de inúmeros caminhos considerando o fato que “[...] as abordagens territoriais [...] acomodam perspectivas que ora se distanciam, ora se aproximam ou mesmo se complementam, conformando múltiplas dimensões, distantes, portanto, de uma visão de consenso” (Lima, 2020, p. 20). 
Nesse sentido, tem-se como objetivo nesse artigo fomentar um breve debate sobre a composição de territórios urbanos, a partir de análises teóricas, fazendo correlação com os processos de constituição da produção da vida em curso, que foi objeto de pesquisa empíricas em trabalhos realizados anteriormente. 

A investigação sobre as dinâmicas e desafios na produção da vida urbana no mundo contemporâneo buscará explicitar as nuances desse contexto que se mostram melhor apreensíveis quando é considerada a complexidade que permeia as modernas sociedades capitalistas. Para tanto, o projeto de pesquisa em tela e o seu horizonte de reflexão orientam-se pelo método do materialismo dialético e histórico, na devida conotação empregada por autores como Marx (2008; 2011), Engels (2010), Lukács (2014), Netto (2009) e Castells (1983) etc., sem desprezar as suas singularidades. Acrescenta-se ainda que, as técnicas e procedimentos que culminaram nesse artigo foram compostas de pesquisa bibliográfica voltada para o aprofundamento das categorias teórico-históricas gerais e específicas, bem como a pesquisa documental em legislações que conduzem o tema em tela.
2. A categoria território: conceitos e análises.
Muitos são os elementos teóricos-analíticos coadunam para o desenvolvimento de categorias complexas, tais como a composição de territórios urbanos, conforme proposta neste estudo. A análise dessas dimensões pode ganhar contornos que envolvem o histórico, o social, o político, o cultural, o econômico, as relações de classes, ou seja, forma-se uma perspectiva relacional da categoria. É possível então mensurar elementos do cotidiano, de vivências, de historicidade e diversidade, desafios e conquistas (Lima, 2020). 

Santos (1993) elabora concepções teóricas importantes para a compreensão de território, especialmente na configuração brasileira. A exemplo temos a concepção de “território usado”
, que se perfaz a partir do amadurecimento da ideia de território para além da relação Estado-nação. Nessa perspectiva território usado se baliza nas dimensões das relações humanas, sociais, culturais e políticas desenvolvidas nesse espaço geográfico que se desenha em um contexto de amadurecimento, pertencimento e contradições. 
Outra vertente cunhada por Santos (1994) tem por base a concepção de sociedades territoriais que se condicionam sobre o ideário do modo de produção vigente, em escala global, buscando compreender a dinâmica da produção da vida social e das transformações históricas, sociais e econômicas, bem como, as contraditoriedades e a reprodução desigual oriundas do sistema capitalista. 
Segundo Saquet (2008) autores como Claude Raffestin desenvolveram uma abordagem metodológica que remete ao conceito de território aspectos do que ele intitula com “territorialidades” que, de forma objetiva, abrange aspectos que envolvem a linguagem, a comunicação, o sagrado e o profano, as diferenças raciais e étnicas. Ou seja, a territorialidade é abordada de forma relacional e dinâmica, conforme a formação das sociedades e da ação humana no cotidiano, o que fornece uma análise ainda mais complexa da ideia de território, ultrapassando concepções meramente geográficas ou espaciais. 
Nesse sentido, o Estado, se utilizando de estratégias para forjar a ação das políticas públicas e sociais, fornece elementos teóricos e técnicos que colocam o território como um lugar de pertencimento e de ação coletiva. “Ao debate são associados outros elementos integrantes do mundo da vida, das práticas enraizadas e das práticas renovadas, da ação do Estado e de diferentes agentes com ações no território” (Lima, 2020, p.22). 
Sposati (2013) complementa o debate ao referir-se ao território como um espaço plural e singular ao mesmo tempo. Relaciona-o com ideia de dinamismo, construções permeadas de características histórico-sociais e políticas. A concepção de território então, a partir de tais premissas, tem intrínseca relação com a formação de seu povo, com a perspectiva do pertencimento, das experiências vivenciadas e do desenvolvimento social, político e cultural dos sujeitos sociais que o constituem. 
É possível então perceber que existem perspectivas diversas da categoria território, no entanto a proposta aqui apresentada pretende elaborar problematizações que fomentem estudos sobre o território na sua dimensão urbana, por compreender essa como sendo uma dinâmica de grande complexidade, especialmente quando retratamos a ação do capital sobre a composição das cidades. 
3 O território urbano e as dinâmicas do capital.
Ao direcionar o debate sobre a composição dos territórios para o espaço urbano, compreende-se que existe a necessidade de um olhar específico para o território das cidades para fins de análise do seu desenvolvimento e fragmentação, que acontecem quase concomitantemente. Ao fazer referência aos fragmentação deste espaço Rolnik (2015, p. 132) é assertiva ao mencionar que 
[...] ao percorrer as cidades, ali está presente um mar de conjuntos habitacionais populares [...]. Para lá foram removidos os “invasores” das zonas centrais, em fronteiras recém-abertas ou precariamente consolidadas de “não-cidades”. Ali estão as favelas e ocupações, resistindo bravamente em sua estratégia de pertencer e não pertencer ao mesmo tempo, atingidas periodicamente por ondas de violência ou mãos caridosas”. 

Os elementos reportados na fala da autora dão margem para olhares diferenciados sobre o território urbano, pois os antagonismos presentes no modelo de urbanização previsto pelos sistemas financeiros, transformando as cidades em espaços capturados por interesses privados, deixando a margem aqueles que de fato constroem as cidades. Desse modo, é inegável que exista uma configuração histórica que associa o território a urbanização e a industrialização das cidades, envolvendo as concepções de classes sociais, as ações contraditórias do sistema capitalista, a ação do Estado e, especialmente, a força concreta dos movimentos sociais urbanos. 
De modo específico, ao tratar sobre as denominações associadas as relações entre a composição do território e a ação do capital, percebe-se a marcante concepção da categoria Questão Urbana, que também endossa a base teórica dessa pesquisa. A produção do urbano, influenciada pela mercantilização
, incidindo de modo particular nas formas de acesso à terra para morar, reitera antigas e instaura novas formas socioespaciais de segmentações e segregação urbanas.
É possível afirmar que o aspecto mencionado pelo autor não ocorreu de forma desorganizada, a saber da existência de uma concepção histórica de cidades sendo construídas para a atração de investidores externos, vinculando essa ideia a concepção de desenvolvimento ou mesmo a dualidade existente entre urbanização-industrialização. 
O autor em questão apresenta uma leitura acerca das contradições inerentes da imersão no seio da cidades modernas sob a tutela do sistema produtivo capitalista que engendra formas antagônicas e dão a dimensão das relações construídas no chão das cidades. Esse fenômeno, se assim podemos chamar, é fruto das relações econômicas e políticas que inauguram o debate de classes no espaço citadino, bem como, a construção de uma concepção de território como uma mercadoria.

Cumpre destacar que houve muitos impactos e resultados das transformações na vida citadina para responder a exigências capitalistas. Além dos elementos de caráter histórico, a exemplo da exploração nas condições do trabalho fabril e urbano, também ocorreram mudanças no padrão de vida dos segmentos sociais da classe trabalhadora alocados em moradias autoconstruídas precariamente em áreas destituídas de equipamentos e serviços urbanos. 
Dessa forma, podemos perceber a composição de territórios urbanos tomados pelas relações capitalistas e de classes, insuflando antagonismos, assim como, suscitando “a questão da organização espacial e da expansão geográfica como produto necessário para o processo de acumulação” (Harvey, 2005, p.48). Tal assertiva confirma a ideia de um conceito de território que está para além de relações sociais e que aprofunda o debate sobre as relações econômicas, sociais e políticas nas cidades. 
Trata-se, por conseguinte, de dinâmicas gerais e contraditórias pertinentes à sociabilidade capitalista e à produção do espaço urbano que lhe é correlata. Ao longo do desenvolvimento da urbanização, na dialética universal-particular, efetiva-se uma teia de relações convergente à produção de uma rede diferenciada de cidades em abrangência global, que, a despeito da homogeneização exigida para a reprodução ampliada do capital, assume expressões particulares em sociedades de capitalismo dependente. 
Acrescenta-se ainda que, nas sociedades capitalistas, a produção, modos de apropriação, disputas e usos dos territórios urbanos concretizam-se mediante uma cadeia de determinantes e contradições que, nas cidades, a exemplo das brasileiras, se mostram através de um universo expressivamente desigual quanto à autonomia da renda, condições de moradia e acesso a serviços urbanos essenciais: energia, saneamento ambiental, segurança pública e transporte coletivo, entre outros. Ao fazer referência às condições objetivas para a concretude das dinâmicas urbanas precisamos considerar o espaço citadino como espaços de direitos e cidadania. 
A efetividade de políticas de moradia, transporte, mobilidade urbana, saneamento básico, saúde e tantas outras são determinantes para o processo de concretude da produção da vida urbana para além das imposições do capital. Assim, nas cidades se desenvolve um conjunto de lutas, disputas e negociações pela garantia do acesso a equipamentos e serviços urbanos fundamentais a produção e reprodução de relações sociais. 
4 O território e planejamento urbano: abordagens sobre o Plano Diretor Municipal.
Os aspectos relacionados às competências do Estado têm bastante relevância no debate dos territórios urbanos no que tange a discussão sobre a função social e do direito à cidade pois implicam numa problematização em torno da efetivação de garantias sociais. Considerando às perspectivas legais, teremos dois marcos regulatórios no país: a Constituição Federal de 1988, primeira legislação brasileira a tratar da Política Urbana; e, posteriormente, a Lei nº 10.257/01, intitulada de Estatuto das Cidades que dão margem para a elaboração de instrumentos urbanísticos, tendo como exemplo o PDM.  
Enfatizando o PDM, ressalta-se que o mesmo se trata de um instrumento técnico alicerçado numa relação entre o poder público e a sociedade civil, requer o aprimoramento do debate sobre as reais condições de urbanização vivenciadas pela população em geral, bem como o esforço de organização governamental em conjunto com a sociedade civil no sentido de garantir a efetivação das ações propostas e estruturantes do Plano Diretor
. 
Nessa perspectiva, fica claro que não é possível implementar propostas de PDM sem identificar as demandas de sujeitos sociais que produzem e reproduzem a realidade municipal cotidianamente. Contudo, retirá-lo das “quatro paredes” da gestão municipal e construí-lo junto à população demandante se constitui um dos grandes desafios que permeiam a formulação deste documento técnico. Ressalta-se ainda que cada município apresenta singularidades na implementação de seus PDM, considerando suas condições estruturais para o gerenciamento e organização de bens e recursos públicos na consolidação da vida urbana.
É importante ressaltar que instrumentos urbanísticos como o PDM devem ser utilizados como mecanismos técnicos para a garantia da vida urbana de forma digna e que alcance a todos os cidadãos, bem como devem ser construídos de forma essencialmente democrática, considerando demandas postas por movimentos e organizações populares. 
5 Conclusão
Caminhando para uma parcial conclusão da análise proposta, é possível mensurar certos pressupostos o desenvolvimento dos territórios urbanos em seus diversos aspectos desse estudo, na medida em que apontam para a compreensão de que o desenvolvimento dos territórios urbanos em seus diversos aspectos são fundamentais à ordem capitalista, em estágios diversos do seu desenvolvimento, mas, de modo necessário e contraditório, a vida urbana é usufruída de modo desigual pelas frações de classe que a produzem. O Estado, ao intervir na constituição do território urbano, priorizando interesses do capital, consubstancia um campo privilegiado para se analisar as contradições presentes na efetivação de políticas púbicas que concretizem a distribuição de direitos, notadamente o direito à cidade.

Orientada por essas profundas determinações das formas de organização territorial, geográfica, social e político-estatal, que se demonstra sobre inúmeras faces, interferindo e moldando relações e dinâmicas nas cidades, coexiste uma mediação de modos particulares de produção e consumo do espaço urbano e tendentes a tornar as próprias cidades em mercadorias, fortalecendo a negação de direitos (Lima, 2020), nos debruçamos sobre a segregação socioespacial, considerando a inevitável condição de pertencimento desse processo à dinâmica da cidade capitalista e as características específicas que este assume em uma realidade urbana em formação. 
Destarte, a análise apresentada se perfaz em uma condição singular que a ação do capital produz sobre os territórios urbanos, lançando mão de elementos complexos que alteram o contexto citadino e as relações sociais produzidas. Ao se tornar uma mercadoria, os territórios urbanos passam a ser um produto comercializável, de especulação imobiliária, dominado por um ideário capitalista. Tais relações impactam diretamente na concepção de função social e direito a cidade, fomentando, entre muitas expressões, a segregação socioespacial e a pauperização do espaço citadino.  
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� Discente da graduação em Serviço Social do UNIESF


� Docente da graduação em Serviço Social do UNIESF


� O território usado seria sinônimo de espaço geográfico, haja visto que o território em si consistiria em uma espécie de etapa primeira, o nome político para o espaço de um país, o espaço territorial. O território usado, como uma totalidade, seria um campo privilegiado de análise pois revela “a estrutura global da sociedade e a complexidade de seu uso” (Santos, 2000, p. 108).





� A qualidade de vida urbana tornou-se uma mercadoria para os que têm dinheiro, como aconteceu com a própria cidade em um mundo no qual o consumismo, o turismo, as atividades culturais e baseadas no conhecimento, assim como o eterno recurso à economia do espetáculo, tornaram-se aspectos fundamentais da economia política urbana [...] (Harvey, 2014, p.46).





� [...] um plano que, a partir de um diagnóstico científico da realidade física, social, econômica, política e administrativa da cidade, do município e de sua região, apresentaria um conjunto de propostas para o futuro desenvolvimento socioeconômico e futura organização espacial dos usos do solo urbano, das redes de infraestrutura e de elementos fundamentais da estrutura urbana, para a cidade e para o município, propostas estas definidas para curto, médio e longo prazos, e aprovadas por lei municipal. (Villaça, 1999, p. 238).
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